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CONTRATO Nº 049/2022 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MAJOR 

VIEIRA E A EMPRESA SERRANA ENGENHARIA 

LTDA. 

 

PREÂMBULO - DAS PARTES 

 

CONTRATANTE: Pelo presente instrumento, o Município de Major Vieira , Estado de Santa Catarina, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 83.102.392/0001-27, com sede à 

Travessa Otacílio Florentino de Souza n.º 210 – Bairro Centro – na cidade de Major Vieira, Estado de Santa 

Catarina, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. ADILSON LISCZKOVSKI, brasileiro, casado, 

portador da Célula de Identidade RG nº 1.455.321 SSP-SC e inscrito no CPF sob o nº 494.023.829-68, 

residente e domiciliado em Major Vieira, doravante denominada CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: Empresa SERRANA ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 83.073.536/0001-64 com sede 

na RUA OTTOKAR DOERFFEL, Nº 841, BAIRRO ATIRADORES JOINVILLE SC, neste ato representada por Sr. 

ODAIR JOSÉ MANNRICH, nacionalidade BRASILEIRA, estado civil CASADO, profissão DIRETOR EXECUTIVO, 

portadora do RG 592.121-0 SSP/SC e inscrita no CPF nº 348.090.589-72, residente e domiciliado à RUA EX-

COMBATENTES, Nº 125, CASA, BAIRRO SAGUAÇU, JOINVILLE, doravante denominada CONTRATADA, 

doravante denominado simplesmente CONTRATADA. 

 

Celebram entre si o presente instrumento de CONTRATO, mediante as Cláusulas e condições que aceitam, 

ratificam e outorgam. 

 

FUNDAMENTO LEGAL: 

O presente contrato tem seu fundamento legal no processo licitatório do TOMADA DE PREÇOS n.° 009/2022, 

nos termos Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e demais normas jurídicas aplicáveis à 

espécie, e demais documentos que integram o processo têm entre si como justo e contratado as seguintes 

cláusulas: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E 

TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES DO MUNICÍPIO, CONFORME ANEXO I – TERMO 

DE REFERÊNCIA E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO UND QUANT VALOR 

ESTIMADO 

MES 

VALOR 

ESTIMADO/ANO 

(R$) 

01 

Prestação de serviço de coleta e 

transporte, de resíduos sólidos 

domiciliares, com caminhão 

Mês  12 R$ 26.039,22 R$ 312.470,64 
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compactador, coletor, de no mínimo 

15 m3, composta com equipe de 01 

(um) motorista e 02 (dois) coletores, 

sendo 02 vezes por semana na área 

urbana do Município. 

VALOR TOTAL:              R$ 312.470,64 (Trezentos e doze mil, quatrocentos e setenta reais e sessenta 

e quatro centavos 

 

CLAUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 – A execução do presente contrato será na Forma de Execução Indireta, Tipo Menor Preço em Regime 

de Empreitada Global de material e mão de obra sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º, do artigo 65, 

da Lei 8.666/93.  

 

CLAUSULA TERCEIRA – PREÇO E REAJUSTE 

3.1 – O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ 312.470,64 (Trezentos 

e doze mil, quatrocentos e setenta reais e sessenta e quatro centavos); os preços são fixos e 

irreajustáveis. 

 

3.2 – O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação poderá ser reajustado, através do 

índice IPCA, em caso de renovação contratual. Ficando a critério da administração conceder o reajuste ou 

não. 

 

CLAUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento será de até 30 (trinta dias) após a emissão da Nota Fiscal Eletrônica e Arquivo XML, 

anexada a Autorização de Fornecimento, cujo pagamento será efetuado através de crédito em conta 

corrente em banco, número e agência indicados, diretamente ao fornecedor, obedecendo a ordem 

cronológica no setor financeiro. 

4.2 - Será pago a contratada somente o valor do item vencedor, objeto do edital efetivamente entregue de 

acordo com a especificação, após aprovação/aceite do Fiscal de Contrato.  

4.3 - O número do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – constante das notas fiscais/faturas deverá 

ser aquele fornecido na fase de habilitação.  

4.4 - Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será devolvida à 

licitante para as devidas correções. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

4.5 - O Município, quando exigível por força da legislação em vigor, efetuará as retenções dos impostos e 

contribuições devidas, por cumprimento das determinações contidas em lei. 

 

CLAUSULA QUINTA – PRAZOS 

5.1 – O contrato terá vigência a partir da sua assinatura por 12 meses, prorrogável na forma do Art. 57, §1º 

da Lei nº 8.666/93 mediante solicitação e justificativa escrita da parte interessada e aprovação da 

Contratante. 
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CLAUSULA SEXTA – RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS 

6.1 – Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão efetuados à conta dos 

recursos da dotação orçamentária sob o nº:  

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR VIEIRA 

 

07.01 Sec. Munic. de Viação de Obras Públicas – 2.017 Manut da Sec Mun de Viação e Obras Públicas – 

3.3.90.00 Aplicações Diretas 

 

CLAUSULA SETIMA – DIREITO DE FISCALIZAÇÃO 

7.1 – O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do objeto contratado, o que em nenhuma hipótese 

eximirá a CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e/ou Penal; 

 

7.2 – A fiscalização da CONTRATANTE transmitirá por escrito as instruções, ordens e reclamações, 

competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer dos serviços. 

 

CLAUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

8.1 - A Empresa CONTRATADA obriga-se a: 

a) Pagar os emolumentos prescritos em Lei e observação de todas as posturas ao serviço, retirando o 

alvará para execução dos serviços, licenças junto aos órgão competentes; 

b) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de Leis trabalhistas que digam respeito aos serviços 

contratados e concreta aplicação da legislação em vigor, relativa à segurança, higiene e medicina do 

trabalho; 

c) Efetuar o pagamento de todos os seguros, impostos, taxas, obrigações trabalhistas, e demais 

despesas e tributos pertinentes a obra; 

d) Executar os serviços cumprindo rigorosamente o termo de referência, conforme estabelecido no 

edital; 

e) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados nos locais 

de trabalho; 

f) Executar os serviços discriminados, obedecendo rigorosamente as especificações e as normas 

pertinentes em vigor; 

g) Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva 

adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança vigente; 

h) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, e 

todas as condições de habilitação exigidas na Licitação; 

i) Efetuar o pagamento das despesas referentes a taxas e registros em órgãos públicos; 

j)  Cumprir todas as exigências do Edital de Tomada de Preço n. 009/2022. 

 

8.2 – A empresa CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Dar condições para a CONTRATADA executar o objeto do contrato de acordo com os padrões                  

estabelecidos. 

b) Exercer a fiscalização dos serviços por meio de comissão especialmente designada para este fim. A 

fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA na execução do objeto, nem 

dos custos inerentes ao refazimento dos serviços. 

c) Receber e conferir o objeto do contrato, consoante as disposições estabelecidas. 
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d) Efetuar os pagamentos na forma convencionada na CLÁUSULA QUARTA. 

e) Permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso aos locais de execução dos serviços. 

f) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à CONTRATADA. 

g) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais. 

 

CLAUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e, será descredenciado de sistema de cadastramento de fornecedores da Prefeitura 

Municipal de Major Vieira – SC, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais 

cominações legais. 

9.2. A empresa contratada ao deixar de cumprir qualquer das obrigações assumidas ficará sujeita as 

penalidades previstas neste item, nos termos dos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93. 

9.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato o Município poderá, garantida prévia defesa, além de 

rescindir o Contrato, aplicar à contratada as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Em caso de atraso injustificado no cumprimento da entrega, será aplicada à contratada multa moratória 

de valor equivalente a 0,5 % sobre o valor total da entrega em atraso devidamente atualizado, devidamente 

atualizada por dia útil excedente ao respectivo prazo, limitando-se a 10% sobre o valor total da entrega, 

independente da garantia de prévia defesa. 

III - Multa de 10% sobre o valor do Contrato atualizado; 

IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; 

V - Declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida somente quando a contratada ressarcir os 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

9.4. A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades acima mencionadas 

acarretará perda da garantia e todos os seus acréscimos. 

9.5. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado da contratação, quando a 

contratada: 

a) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização; 

b) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros. 

c) Executar os serviços em desacordo com o projeto, Normas Técnicas ou Especificações, 

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas; 

d) Desatender às determinações da fiscalização; 

e) Cometer qualquer infração às normas legais Federais, Estaduais e Municipais, respondendo ainda pelas 

multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida; 

f) Não iniciar, sem justa causa, a execução dos serviços contratados no prazo fixado, estando sua proposta 

dentro do prazo de validade; 
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g) Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços contratados; 

h) Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços contratados; 

i) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, 

venha causar dano ao Município, ou à terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os 

danos causados. 

9.6. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

9.7. As multas serão descontadas dos pagamentos ou da garantia prestada no respectivo Contrato e quando 

for o caso, cobradas judicialmente. 

9.8. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por 

escrito pelo à contratada, para, querendo, exercer direito de defesa. 

9.9. O índice de atualização monetária, será calculada pelo IPCA; 

9.10. O não pagamento da Nota Fiscal/ Fatura de Serviços até a data de vencimento, sujeitará o Contratante, 

independente de interpelação judicial ou extrajudicial, às seguintes sanções:  

a) Multa moratória de 2% (dois por cento); 

b) Juros de 1% ao mês; e  

c) Atualização monetária, calculada pelo IPCA, em caso de renovação contratual. 

 

CLAUSULA DECIMA – RESCISÃO 

10.1 – A rescisão do presente poderá ser: 

 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados dos incisos I a XII 

e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e Lei nº 9.648/98; 

b) A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as 

consequências previstas na clausula nona; 

c) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termos no processo licitatório, desde que haja conveniência da 

Administração; 

d) Constituem motivos para rescisão do presente os previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

e) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja 

culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 

quando os houver sofrido. 

f) A rescisão do presente de que trata o inciso I do artigo 78 acarretará as consequências previstas no 

artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e Lei nº 9.648/98; 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

11.1 – O contrato/ata pode ser alterado(a) nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, desde 

que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.   

11.2 – A empresa vencedora obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, que, a critério da 

Administração, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, 

conforme disposto nos parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.   

11.3 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as 

supressões resultantes de acordo entre as partes.  
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

12.1 – Este contrato vincula-se ao Edital de Tomada de Preços 009/2022, obrigando-se a CONTRATADA 

em manter durante a vigência deste, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA – FORO 

13.1 – Para dirimir questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Comarca de Canoinhas, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, diante 

de duas testemunhas para um só efeito. 

 

Major Vieira (SC), 28 de junho de 2022.  

 

 

 

 

 

 

____________________________ 

     Prefeito Municipal 

ADILSON LISCZKOVSKI 

    Órgão Gerenciador 

 

____________________________________ 

Serrana Engenharia LTDA 

ODAIR JOSÉ MANNRICH 

                                Contratado 

             

 

                                              

 

TESTEMUNHAS: 

______________________________________________ 

NOME: 

CPF: 

______________________________________________ 

NOME: 

CPF 

 


